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E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P R E S I D Ê N C I A

LEI COMPLEMENTAR Nº 604/2017, de 02 de fevereiro de 2017.
Procedência: Prefeito Municipal
Natureza: Projeto de Lei Complementar nº 1599/2017
DOEM Edição nº 1889 de 22/02/2017
Fonte: CMF/Gerência de Documentação e Reprografia.

DISPÕE SOBRE O CONTROLE, A FORMA DE CONCESSÃO E HABILITAÇÃO AO BENEFÍCIO DA GRATUIDADE NO SERVIÇO DE TRANSPORTE COLETIVO CONVENCIONAL OU REGULAR AOS USUÁRIOS COM CARTÃO DE TARIFA SOCIAL ESPECIAL E AOS ESTUDANTES COM TARIFA SOCIAL ESPECIAL DO TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS NO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 
Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar. 
Art. 1º Os interessados ao enquadramento na condição de beneficiários do cartão da tarifa social especial e do cartão de estudantes com tarifa social especial no sistema de transporte coletivo regular ou convencional deverão comprovar renda familiar de até três salários mínimos e ou inscrição no Programa Bolsa Família. 

Art. 1º Fica condicionado o enquadramento aos beneficiários interessados no cartão da tarifa social e do cartão de estudantes com tarifa social especial no sistema de transporte coletivo regular ou convencional aos inscritos no Programa Bolsa Família do Governo Federal. (Redação dada pela Lei Complementar nº 621/2017 – DOEM Edição nº 2029 de 19/09/2017)

Art. 2º O prazo de validade do cartão será de, no máximo, doze meses, quando serão revalidados mediante recadastramento do beneficiado. 
Art. 3º As comprovações que atestem a renda apresentada por requerente do benefício destas gratuidades deverão ser controladas e avaliadas pela Secretaria Municipal de Transporte e Mobilidade Urbana ou por órgão público credenciado por este. 
Art. 4º O sistema de gestão de benefícios e gratuidades vinculados à Secretaria Municipal de Transporte e Mobilidade Urbana deverá conter, no mínimo, dados pessoais, e-mail, telefones, endereço do usuário, tipo de benefício concedido, período de concessão, volume de uso e número de cartão válido para uso. 
Art. 5º Fica incluído o §4º no art. 37 da Lei Complementar n. 034, de 1999, alterado pela Lei Complementar n. 490, de 2014, com a seguinte redação: 
“§4º O estudante credenciado terá o direito de sessenta passagens mensais.” 
Art. 6º Fica vedada a acumulação de quaisquer benefícios de gratuidade no sistema regular ou convencional do município de Florianópolis. 
Art. 7º O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei Complementar. 

Art. 7º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei Complementar no prazo de cento e oitenta dias a partir da data de sua publicação. (Redação dada pela Lei Complementar nº 621/2017 – DOEM Edição nº 2029 de 19/09/2017)
Art. 8º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 
Florianópolis, aos 02 de fevereiro de 2017. 
Gean Marques Loureiro

Prefeito Municipal

Filipe Mello

Secretário Municipal da Casa Civil
OBS.: O texto original da Lei está em preto. A consolidação/compilação está em vermelho e tem caráter meramente informativo, não substituindo as publicações dos Diários Oficiais.
* Decreto nº 18374/2018 – DOEM Edição nº 2133 de 22/02/2018: regulamenta a presente Lei Complementar.[image: image1.png]
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